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Consulta Prévia n.o

13/PATÍd.TRANï/2022

Sua referênçia Sua comunicação de
PATRIRAM

N,
Titularidade e Gestão de

Patrimonio Pública Regional, 5,A,

SAÍDA
N.o:144 15-09-2022

Proc.

No

ASSUNTO: Ptocedimento pot Consulta Prévia, 13/PATRIRANL/2022 - Aquisição de
sefviços de limpeza a prestaÍ no empÍeendimento "Quinta Magnólia".

PATRIRAM - Titularidade e Gestão de Patdmónio Público Regional, S.4., (adiante PATRIRÀM, S.A.)

vem, pelo presente, convidar a V. emptesa a apresentar pÍopostâ no âmbito do procedimento de consulta

préita,nos terÍnos e condições que a seguir se indicam:

1. OBJETO DO PROCEDIMENTO

7.7 O presente convite tem poÍ objeto a "Aquisição de 8effiços de limpeza a pfestaf no

empreendimento "Quinta Magnólia"".

1.2 Ás peças que insttuem o ptocedimento são:

a) O presente convite e ânexos;

b) O cadetno de encatgos e anexos.

2. ENTTDADE ADJUDICAT\TE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1 A entidade adjudicante é a PATRIRAM, S.4., sito à Rua 31 deJaneko, N,o 79,9050-4Q1 Funchaf

Telefone 297239130,fax297239131, e-mail: patrcam@gov-madeira.pt. e o procedimento desenrolar-

se-á coÍn Íecurso à plataforma eletrónica facultada pela ACINGOV acessível em

htrps:/ /www.acingov.pt

2.2 Â decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Adminisüação da PATRIRAM, S.Â., por

deübemção do Conselho de Adminisúação, de 9 de setembro de2A22.

PATRIRAM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.

Rua3l de Janeiro N," 79 - 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 297 239730 - Fax. 291 239131'

E-mail: pattmm@madein.gov.pt - Contribuinte N." 511 273 096

1

\M



$
PATRIRAM

Ít u,lf/.tíd/a. f/âtdo ót' k hl mó nl o
Pübtlc. R.glÉ,ìtt,s,A'

3. FUNDAMENTO DA ESCOLI{A DO PROCEDIMENTO

O pÍesente procedimento de consulta prévia foi adotado nos terÍnos do disposto na alínea c) do

atdgo 20." do Códigos dos Contratos Púbücos, na suâ redação atual e, considerado o previsto no

attigo 4." do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008,/M, de 14 de agosto, Íla sua tedação atr.ral.

4, ESCIÁRECIMENTOS E RETIFICAçÕES DAS PEçAS DO PROCEDIMENTO

4.1 Ao presente procedimento é apücável o estabelecido no artigo 50." do CCP, na suâ rcdação aan!'

4,2 Deverão ser apresentados por escrito, através da plataforma elettorttca indicada ÍÌo n.o 2.7' do

pÍesente convite, dentro do primeiro terço do prazo fixado P^rà a aPresentâção das proPostas, os

pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do procedimento,

bem como urna lista na qual se identifiquem, expressa e ineqúvocamente, os eÍÍos e omissões das

peças do procedimento detetados.

4,3 Os esclarecimentos e a resposta aos erros e ornissões identificados nos termos do número

anterior seÍão prestados, por escrito, através da plataforma eletónica indicada no n.o 2.1 do presentc

convite, atéao fim do segundo terço do prazo fixadopura.a apresentação das propostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e ïesPostas aos effos e omissões ao

interessado que os soücitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do ptocedimento.

4.5 A competênciapan a ptestação dos esclatecimentos é do iúri do procedimento.

5. ESCIÁRECIMENTOS A PRESTAR PELOS CONCORRENTES

Sempre que a PATRIRÂM, S.4., tenha dúvidas sobre as propostas ou documentos de qualquet dos

concoÍrentes, podetá exigir deles e soücitar de outtas entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natureza contabilística, indispensâvelpata o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREÇO BASE

6.1 Para os devidos efeitos, considera-se que o preço base é o preço máximo que a entidade

adjudicante se dispõe 
^ 

p^g t pela execução de todas as pÍestações que consdnrem o objeto do

presente cademo de encargos.
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6,2 O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe apagatpela.execução de todas as ptestações

que constituem objeto do conüato é fixado em 62.100r0(E (sessenta e dois mil e cem euÍos),

acescido do imposto sobte o valot actescentado.

6.3 Será exclúdâ a propostâ que apÍesente valot superior âo pÍeço base definido p^t^ efeito do

pÍesente ptocedimento.

6.4 Â Entidade Âdjudicante deve pagat ao prcstador de setviços o preço constante da ptoposta

adiudicada, acrescido cle IVA à taxa legal em úgot, se este for legalmente devido.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas propostas corn variantes

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 A proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceítação do conteúdo do Cademo de Encatgos, elabotada em

conformidade com o modelo constante do Ânexo I-M, do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M. de 14 de agosto, na redação atual, em anexo ao pÍesente ptelgratrr de concutso

(Anexo I) que deverá set assinada pelo concoÍrente ou PoÍ Ìrm ïeptesentante que tenha

poderes par:-obngag

b) Os seguintes documentos contendo os aüibutos da proposta telativos a asPetos da execução

do conüato submetidos à concorrência pelo cadetno de encatgos e de acordo com os quais o

concoÍrente se dispõe acontÍatar;

b.l)Indicação do preço rnensal, ao qual acresce o IVA à taxa legal apücável;

b.2) Indicação do preço anuaf ao qual âctesce o IVÂ à taxa legal apücável;

b.3) Indicação do preço total global da execução total dos sewiços por 3 anos, em

algarismos e poÍ extenso, ao qual actesce o IVÂ à tzxa legal aplicável deve conesponder ao

somatório dos pteços indicados na alíneab.Z);

c) Identificação dos equipamentos e Íeçutsos humanos a afetat à prestação de serviço;

d) Cetidão do registo comercial ou certidão peffianente, com todas as inscrições em vigor,

para identificação dos titr:lares dos ótgãos sociais de administtação, direção ou getência que

se encon6ern em efetividade de funções e coÍn podetes pata o âto ou, ptocuração ou mandato,

para efeitos de cornprovação da legitimidade da assinatura do seu repÍesentânte. 
^
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g.2 Â não âpÍesentação de documento comprovativo referido na alínea d) do número anterior,

constitui motivo de cxclusão da proposta, nos teÍmos conjugados dadinea n) do n," 2 do arago 146.',

do n." 4 do artigo 732." e do n.o 2 do atigo 122." do CCP, caso não se verifique o suprimento nos

tetmos e ao abrigo do n." 3 do attigo 72." do CCP.

8.3 Os documentos que constituem a pÍoposta são obrigatodamente teügidos em língua porhlguesa.

8.4 Integram também a proposta, quaisquer outÍos documentos que o concoffente âpÍesente por os

considerar indispensáveis para uma melhot intelpretação da proposta'

9. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

O concorente é obrigado a manter a respedva pÍoposta pelo prazo de (16 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do pnzo 6xado paÍa âPÍesentação de ProPosta.

10. MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTÀ

10.1 Os documentos que consdtuem a propostâ devern ser apÍesentados diretamente na pbtaÍot/rra

eletrónica ÂCINGOV até às fl hotas do dia 27 de setembto de 2022.

70.2 Todos os documentos que constituem a ptoposta devem set assinados, individualmente, com

ÍecuÍso a certificados qualificados de assinatuta próprios ou dos seus ÍePÍesentântes legais.

10.3 Quando, pela sua n tlJtez^, qualquer documento dos que constituem a proposta não possa ser

apresentado nos teffios do previsto no núrnero dez ponto um, deve set encettado em invólucro opaco

e fechado:

a) No rosto do qual deve indicar a designação do procedimento e da Entidade Adjudicante;

b) Deve ser entregue di.retamente na sede da Bntidade Adjudicante, sendo entregue aos

concoÍÍentes um tecibo comprovativo dessa receção, com registo da data e hofa, ou por cotreio

registado com aviso de receção pat 
^ 

mesma motada, devendo, em qualquer caso, â respetiva

receção ocoÍret denüo do ptazo fixado acima.

10.4 Â apresentação e a receção das propostas nos tetmos anteriorrnente rcferidos devem obedecer aos

teÍmos definidos no CCP e na Lei n." 96/2075, de t7 de agosto.

10.5 O concorÍente é o único responsável pelos atrasos que eventualmente se verifiquem, não podendo,

por isso, considerat-se tempestivamente aptesentadas as pÍopostas e quaisqueÍ documenlos que deem

enttada depois da hota e data limites teferidas ÍÌo ponto 10.1 deste convite.

4
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10.6 Â proposta e os docuÍnentos que a acompanham devem set redigidos em língua Portuguesa ou, não

sendo, devem sef acoÍnpanhadas de tradução devidamente legilizada em relação à qual o coÍÌcoÍrente

declare rceiw a ptevalênci^,pata todos os efeitos, sobte os tespetivos originais.

II, ASSINATURA ELETRÓNTC,q,

11.1 Sem prejuízo do disposto na Lei n." 96/2075, de 77 de agosto, nomeadamente nos attigos 54." e

68.", cada utn dos docurnentos que constitui â ptoposta deve, antes do carregamento na platafotma e

subsequente subrnissão, estar já assinado com fecurso a assinatuta eletrónica qualificada, nos termos das

alíneas seguintes;

a) Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concoffentes devem set assinados com ÍecuÍso

a cefiificados qualificados de assinatura eleuónica próprios ou dos seus representântes legais;

b) Os documentos eletrónicos emitidos pot entidades tetceiras comPetentes P^r^ a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem set assinados com recurso â

cettificados qualificados dc assinatuta eletrónica das entidades comPetentes ou dos seus titulates,

não carecendo de nova assinatuta poÍ parte do concorente que os submete;

.) Os documentos gue sejam cópias eletrónicas de documentos fisicos originais emitidos por

entidades terceiras, podem ser assinados com tecuÍso a cettificados qualificados de assinatua

elettónica do concorrente que o submete, atestando a sua confornidade com o documento

original;

d) Nos documentos eletÍónicos cuio conteúdo não seja suscetivel de reptesentação como declatação

escrita, incluindo os que exijam ptocessamento informâttco para seÍem convertidos em

representação corno declatação escrita, designadamente, PÍocessos de comptessão,

descompressão, agregação e desagregaçã.o (ex.: ficheiro em fotmato. zíp) a aposição de uma

assinahrta eletrónica qualificada deve ocoÍrer ern cada um dos documentos eletrónicos que os

constituem;

") Nos casos em que o cetificado .ìigital não possa telacionat o assinante com a sua funçâo e podet

de assinatua, deve o concoÍrente submetet à plataforma eletrónica um documento elettónico

oFrcial inclicando o poder de reptesentação e a assinatua do assinante.
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Rua31 deJaneiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Madeita - Telef.: 291239130 -Fax:291239131- 
E-mail patiram@madeim.gov,pt - Contribuinte N." 511 273 096

5

I I \u



PATRIR/AM
Íl tulittdod.. íicìtu d. E.t'lmònlo

r|tôrkoa.9ton r,5'Á

12. NucocreçÕns
Não havetá lugat a fase de negociação das propostas.

13. CRrTÉRrO DE ADJUDICAçÃO

73,'t A adjuücação ê feíta de acordo com o critério da ptoposta economicamente mais vantaiosa,

determinada pela avaliação do monofator pÍeço, ou seja, será adiudicada a proposta de mais baixo preço.

73.2 Em caso de empâte, setâ rcalizado sorteio entÍe as propostâs de igual pÍeço, para determinar a

pÍoposta que será adjudicada. O sorteio serâ rcaltrzardo pelo fúri do Procedimento na Ptesença de um

representânte de cada um dos concorrentes cujas ptopostas se encontrâm empatadas, sendo otdenada

primefuamente a proposta sotteada, cujo tegulamento consta do Anexo III do ptesente Convite.

13.3 Para os efeitos previstos no n.o 13,2,o júridoPtocedimento comunica aos concorÍentes, coma

antecedência mínima de 3 (ttês) dias, a data, a hota e o local em que oconetá, o sotteio, pata, querendo,

os mesmos nele se fazerem representâÍ, sendo que a não compatência de todos ou de alguns dos

interessados não constitui fundamento de não rcalizaçáo ou de adiamento do softeio.

13.4 Não comparecendo algum dos convidados, o Ínesmo assumLá a ftgata de desistência, o que

significa que o sorteio teaüzat-se-â com os únicos convidados que se encontÍem Presentes.

L4. VTSTTA ÀO LOCAL ONDE SE VÃO PRESTAR OS SERVÍçOS

Patt elabotação da pÍoposta poderá o convidado visitar as instalações pâÍâ o efeito, devendo solicitar a

necessáú aprovação através daplztzfotma eletrónica indicada no ponto 2.1 deste convite até dois dias

antes do ptazo ümite pâta âptesentzção da proposta.

15. ADJUDTCAçÃO, ENTREGADE DOCUMENTOS E CONTRÂTO

Notificado com e decisão de adjudicação, o adjudicatádo deverá aptesentat os documentos de habilitação

indicados neste convite e ptonunciat-se sobre z acetta,ção da minuta do conttato.

16, DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

16.1 O adjudicatário deve apresentar rtê ao 5.o dia útil após a notificação pat o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

PATRIRAM - Tin:laridade e Gestâo de Património Público Regional, S.A,
Rua31 deJaneiro N.'79 - 9050-401 Funchal - Madeita - Teléf.: 297 239130 -Fax:291 239137
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ü Declatação, elabotada em confomidade com o modelo consante do Anexo II-M, do Decteto

Legislativo Regional Ã." 34/2008/M, de 14 de agosto, na rcdação atual (A,nexo II) ao prcsente

convite;

b) Declaração (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicflio ou

sede do contribuinte, comptovativa de que a situação tribuúria do concorrente, está reglznzada

rclativamente a dívidas pot impostos ao Estado Português e à Região Autónoma;

") Certidão ou fotocópia autenticada do documento comptovativo de que a sihração contributiva do

concorrente paÍa com a Segwança Social se encontrâ tegdaxizada;

d) Cetificado de registo CÍiminal do concorente e dos úqulates dos óÍgãos' soaiâis de

adrninistração. diração og gecênú do meemo que se encontrem em efetividade de firnções;

") 
O adjudicatário, quando legalmente exigível, está ainda obdgado a fazer prova do cumprimento

das obdgaçôes declarativas relativas a tendimentos getados no tetritório da Região Âutónoma da

Madeita, atmvés da apresentação dos seguintes documentos'

et) Última Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este últitno acompanhado do

ânexo C, eÍn relzção ao ultimo exercício económico, câso o adjudicatfuio tenha exetcido nesse

período atividade na Região Autónoma da Madeira, betn como enquâÍrto de mantiver em vigot

o respetivo contÍato

eA Ukima Declaração de Rendimentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em rcla$o ao

último exetcício económico) e DMR - Declatação Mensal de Remunetações apresentada perante

a Autoddade Tributária (AT) relativo ao ultimo mês a que respeita a obrigação da sua enttega);

e3) Anexo Q da informação empresarial simplifrcadz (IES), em relação ao último exetcícío

económico;

e4) Ânexo R da ultima declamção perióüca do IVA.

f) O adiudicaU4tio que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obtigações declarativas

relativas a rendimentos gerados no terdtótio da Região Autónoma da Madcim deve aptesentar

declaração sob compromisso de honn, subscrita por quem o obdg?, refetindo expressamente essa

situação;

g) Fotocópia de recibo cornprovativo do pagamento do seguro de tesponsabiüdade civil que cubta os

tiscos inerentes à atividade.

PATRIRAM - Titularidade e Gestão de Patdmónio Público Regional' S'A'
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rc.2 A adiuücatâtio não tem que apresentat os documentos ptevistos nas alíneas b), c) e d) do númeto

anterior, mediante apresentação de comprovativo de registo no Portal Nacional de Fomecedores do

Estado, em conformidade com o disposto no n.o 10 do attigo 81." do CCP, na sua redação atual.

16.3 Â documentação referida no 16.1 deve ser apresentada Por eventuais subcontratados.

1(r.4 Todos os documentos refeddos no ponto 16.1 deste convite, devem set redigidos em língua

portuguesa ou, pela suâ natuÍeza ou origem, estes esteiam lsdigídos em língua estrangei.ra, deverão ser

acompanhados de tradução devidamente tegahzada.

16.5 Os documentos de habiütação devetão seÍ aptesentados de acordo com o disposto no atigo 5." da

Ponanan." 372/207.7, de 74 de dezembro, ou seja, aüavés da plataforma elettónicawww.acingov.pt.

16.6 No caso de não emissão dos documentos ou certificados que atestam que o adfudicatáno não se

enconúa nalgumas das situações previstas no arrigo 55.o do CCP, nos teÍmos do artigo 83."-A do CCP,

podem os mesmos ser substituídos por uma declaração solene, sob compromisso de honta, feita pelo

interessado peÌante a autoridade judicial ou administtativa competente, um noútio ou um ofgânismo

profissional quaüficado.

16.7 Caso os documentos rcferidos nos pontos anterioÍes apÍesentem ireguladdades que possam levar

à caducidade da adjudicaçio, o ad)tücatâno terâ o pnzo de 2 dias úteis paÍa os suprit.

16.8 Â falsificação dos documentos referidos nos pontos anteriotes ou a pÍestação culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adjudicação, sern prelúo dapartctpação à entidade competente

para efeitos de procedimento criminal.

16.9 Nos teÍmos da alinea a) do n." 1 do atigo 96." do CCP, o adjuücatâio deve fotnece4no prazo de

4 (quatro) dias a contar da receção da notificação da adjudicação, a identificação completa [fotocópias

simples de B,I. ou C.C., de cartío com número de identificação fisca! e indicação de residência) da (s)

pessoa (s) que assinarão o contrato, com junção de documentos que atdbuem podetes pú^ o efeito.

ft. cAUçÃo

Não é exigida a ptestação de caução nos temos do disposto no n.o 2 do artgo 88." do CCP.

18. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observar o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5.'

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008,/M, de 14 de agosto, na sua rcdação anaal.

PATRIRAM - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.A,
Rua31 deJaneiro N.o 79 - 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291 239130 -Fax:291 239131
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19, CONTRATO

Á entidade adjudicante drttiatâapÍesente aquisição de sewiços, mediante a celebtação de contrato esctito.

20, DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elabomção e apresenação de ptopostas, bem como todas as telacionadas

com a celebtação do contrato constituern encargo dos concorentes ou do adjudicatátio, conforme o

caso.

2t. ATOS

Todos os atos relativos ao pïesente procedjmento são praticados em plaaforma eleuónica conforme

estabelecido na Lei n," 96/2015, de 17 de agosto.

Para o envio de ficheiros, os concorrentes deverâo consultar na plataforma alista de ficheitos aceites,

assim como os tipos cujo envio será recusado.

22. LEGTST.AçÃO APLICÁVEL

Em tudo quanto for ornisso o presente convite, obsetvat-se-á o disposto no Decteto-Lei n.o 78/2008,

de 29 de janefuo, na sua redação atrtal,eo disposto pelo Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de

14 de agosto, na sua redação atual, que se aplica em tudo quanto estivet ornisso no pfesente documento,

bem como, pela restante legislação apücável.

Com os tnelhores cumprimentos.

O Presidente do Conselho de Á,dministtação

ìL T
Moniz

PATRIRAM - Titutaridade e Gestão de Património Púbüco Regional, S'Â'
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AINEXO I

Modelo de declatação

[a que se rcferc a allnea a) do n." 1 do anigo 57." ou a subalínea i) da alínea b) e allnea c) do n."

3 do artigo 256."-À conforme apücável do Código dos Contratos Púbücos e o attigo 6.o do

Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de teptesentante legal de

(1) ... (fuma, número de identificação fiscal e sede ou, no çaso de âgruPamento concoÍrente, f,rmas,

números de identificação fiscal e sedes), tendo tornado inteiro e perfeito conhecimento do cademo de

encaÍgos telativo à execução do conüato a celebrat na sequência do ptocedimento de... (designação ou

refetência ao procedimento em causa) e, se fof o caso, do caderno de encatgos do acotdo-quadro

apücável ao procedimento, declata, sob cornpromisso de horua, que â sua tepresentada (2) se obriga a

executaÍ o refeddo contrato em confotnidade cota o conteúdo do mencionado cademo de encatgos,

telativamente ao qual declata aceittt, sem Íesefvas, todas as suâs cláusulas.

2 - Decla1.g também que executará o referido contfato nos terÍnos Pfevistos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

a) ...

b)...

3 - Declara ainda que rcnuncia a foto especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido coÍrtJato, ao disposto na legislação PoÍtuguesa aplicável.

4 - Mais declata, sob comprornisso de honra, que não se encoÍÌtÍa em nenhutna das situações previstas

no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e atigo 5." do Deseto Legislativo Regional

n3 34/2008/M de, 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declamnte tem pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declatações implica, consoante o

câso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobte ela

rccaia e constitui contraotdenação muito grave, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos

púbücos, a qual pode determin ar a apbcaçío da sanção acessóda de ptoibição do dfueito de patticipar,

como candidato, como concoÍrente ou como mernbto de agrupamento candidato ou concoÌÍente, em

qualquer procedirnento adotado p^r^ 
^ 

formação de contmtos públicos, sem pteiuízo da participaçáo à
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entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adiudicante o soücitat, o concoÍÍente obdga-se, nos termos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contatos Públicos, a apÍesentâÍ a declaração que constitui o anexo II-M do

Decreto Legislativo Regional t3 34/2008/M, de 14 de agosto ÍÌâ sua atual redação, bem como os

documentos comprovativos de que não se encontfâ nas situações ptevistas nas alíneas b), d), e) h) e i)

do n.o 1 do anigo 55." do referido Código e artigo 5.o do Decreto Legislativo Regiond n3 34/2008/M,

de 14 de agosto, ÍÌâ sua atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apreserLtaição dos documentos soücitados

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da

adjudicação que eventuaknente recaia sobre a proposta apresentada e constitui conttaordenação múto

gre,ve, nos termos do attigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode detetminat a

aphcação da sanção acessória de privação do direito de participat, como candidato, como coocorÍente

ou como mernbro de agrupamento candidato ou concorÍente, em qualquet ptocedimento adotado para

a fotnação de contratos púbücos, sem preiuízo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

... (local),... (drt"),... [assinatuta (4)].

(1) Âpücável apenas a concorÍentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'.

(3) Enumerar todos os documentos quc constitucm â pÍoposta, para ilêm desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d)

do n." 1 e nos n.o! 2 e 3 do artigo 57.".

(4) Nos termos do disposto nos n.or 4 e 5 do artigo 57."
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ANEXO IT

Modelo de declaração

[a que se Íefere a ahnea a) do n." 1 do artigo 81." do Código dos Contratos Púbücos e o n." 1 do

aÍtrgo 7." do Decreto Legislativo Regional n" 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identiftceção e motada), na qualidade de representante legal de

(1) ... (frrma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concoÍrente, fitmas,

núrreros de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou

teferência ao procedimento em causa), declara, sob comptomisso de horua, que â sua tepresentada (2)

não se encontÍa em nenhuma das situações previstas no n.o 1 do attigo 55.'do Código dos Contratos

Púbücos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endeteço do sítio da Internet onde podem set

consultados (3) ] os documentos comprovativos de gue a sua rePresentada (4) nào se encontra nas

situações previstas nas alíqeas b), d), e), h) e i) do n." 1 do attigo 55." do Cóügo dos Contratos Públicos

e (quando aplicável) os documentos compfovativos de que cumpdu as obtigações fiscais declarativas

cujo conteúdo assume interesse específico pata a Regrão Âutónoma da Madeita teferidos no n." 2 do

ango7," do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 - O declarante tem pleno conhecirnento de que a ptestação de falsas declatações implica a caducidade

da adjudicação e constitui conüaordenação múto grave, nos teffios do artigo 456'" do Código dos

Contratos Púbücos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessória de privação do dfueito de

participar, como candidato, como concorÍente ou corno mernbro de agupamento candidato ou

concoÍÍente, em qua\uer ptocedimento adotada pam a formação de contratos públicos, sem pteiuízo

da paticipação à entidade competente paÍa efeitos de ptocedimento criminal.

... 0o""1),... (dutu),..' [assinatuta (5)].

(1) Apücável âpenas a concorÍentes que seiam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorÍente seÍ uma pessoa singulat, suprimir a expressão 'a sua rçresentada'

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se fot o caso.
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(4) No caso dc o concortente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua represerrtadat

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."
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ANIEXO IN

CRITÉRIO DE DESEMPATE / REGUIÁMENTO DO SORTEIO

O eventual soÍeio tetâ as seguintes regÍâs:

1- No dia, local e hota fiatcada, o sotteio começatá. com â vedficação da identificação dos

repfesentantes dos concottentes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estivetem presentes os fepresentântes de todos os concorÍentes, aguatdat-se-á um

pedodo de 15 minutos, findo o qual setá considetada fúta de compa.tência do concoÍtente

que não se fizer representar. Ainda que nenhum dos conconentes se faça reptesentâÍ o

sotteio será setnpte rcaltzado na presença dos membtos do iúri;

3- De seguida, à vista de todos os pÍesentes, o Ptesidente do Juti esctevetá a designação de

cada concorente com proposta em sinração de empate, cada um numa folha de papel. As

folhas de papel devem set de igual cot, tamanho e espessuÍâ e deverão ser dobradas de igual

forma;

4- As folhas de papel são colocadas nuÍra bolsa opaca e são agiadas. Um dos ptesentes,

escolhido aleatoriamente, que não o Presidente do Júd, úa um dos papéis da bolsa e lê em

voz altae mostrâ a designação do concottente, O desempate serâ favorâvel à proposta desse

concoÍÍente e havendo mais ptopostas empatâdas ptocedet-se-á da Ínesma forma para

estabelecer a ordenação das testantes Propostâs.

5- Devetá ser lavtada Ata, assinada pot todos os presentes,


